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1. INTRODU˙ˆO

As obras audiovisuais, em particular o cinema, desempenham
um importante papel na determinaçªo das identidades euro-
peias, tanto no que respeita às facetas comuns a toda a Europa
como à diversidade cultural que caracteriza as nossas diferentes
tradiçıes e a nossa história. Essas obras representam um ele-
mento essencial para o bom funcionamento das nossas demo-
cracias, devido à vasta influŒncia que exercem na sociedade.
Encontram-se igualmente no cerne das transformaçıes ineren-
tes ao desenvolvimento da sociedade da informaçªo. Os pro-
gressos tecnológicos oferecem novas possibilidades de promo-
ver a cultura e a preservaçªo do património, e de reforçar a
compreensªo mœtua na Europa. No entanto, a multiplicaçªo
dos canais disponíveis para a distribuiçªo dos bens audiovisuais
nªo conduz automaticamente a um aumento da criaçªo de
produtos de qualidade.

Os princípios da política audiovisual da Comunidade foram
expressos na Comunicaçªo da Comissªo em Dezembro de
1999 (1), e permanecem hoje inteiramente vÆlidos. O principal
objectivo da regulamentaçªo no sector audiovisual consiste em
preservar certos objectivos de interesse pœblico, tais como o
pluralismo, a diversidade cultural e linguística e a protecçªo de
menores. A nível europeu, Ø necessÆrio manter um equilíbrio
susceptível de garantir a subsidiariedade num domínio cujas
competŒncias principais se situam a nível nacional ou regional,
velando simultaneamente para que as sociedades europeias pos-
sam beneficiar plenamente da dimensªo comunitÆria. Os ins-
trumentos europeus fundamentais elaborados neste domínio, a
Directiva «Televisªo sem fronteiras» no que respeita aos aspec-
tos regulamentares, e o programa Media Plus no que se refere
aos mecanismos de apoio, tŒm por objectivos principais facul-
tar às empresas europeias do sector o aproveitamento de todas
as vantagens do mercado œnico.

Pela sua dupla natureza, as obras audiovisuais apresentam ca-
racterísticas originais: constituem bens económicos que ofere-
cem possibilidades importantes de criaçªo de riqueza e de
empregos. Em 1999, o mercado audiovisual europeu (2) era
avaliado em 58,3 mil milhıes de euros (+ 8,7 % em relaçªo
a 1998). Sªo igualmente bens culturais que ao mesmo tempo
reflectem e modelam as nossas sociedades. É por essa razªo
que o desenvolvimento deste sector nunca foi abandonado
exclusivamente às forças do mercado.

O advento das novas tecnologias nªo afectou o renascimento
do cinema na Europa. Em vez de substituírem os meios audio-
visuais existentes, essas tecnologias forneceram rendimentos
suplementares aos operadores dos meios de comunicaçªo de
massas. O total das entradas de cinema na Europa passou de
662 milhıes em 1995 para 844 milhıes em 2000 (+ 27 %) (3).
Este aumento poderÆ estar ligado, pelo menos em parte, ao
incremento das salas de cinema na Europa, em particular dos
multiplex (+ 22 % entre 1995 e 1999) (3), bem como à melho-
ria das infra-estruturas nos cinemas. Nœmeros recentes (4) mos-
tram que o tempo gasto a ver televisªo aumentou na maior
parte dos Estados-Membros ao longo do œltimo ano.

Entre as obras audiovisuais, destacam-se as obras cinematogrÆ-
ficas, em razªo dos custos da sua produçªo e da respectiva
importância cultural: as produçıes cinematogrÆficas tŒm orça-
mentos muito mais elevados do que outros suportes audiovi-
suais, sªo mais frequentemente objecto de co-produçıes inter-
nacionais e a duraçªo da sua exploraçªo Ø mais longa, porque
podem passar por todos os canais de distribuiçªo, cinemas,
cassetes vídeo e DVD (venda e locaçªo), carregamento a partir
da internet e televisªo (facturaçªo por sessªo, facturaçªo por
canal ou livre acesso). As obras cinematogrÆficas sªo confron-
tadas com uma forte concorrŒncia extra-europeia (5). As obras
europeias sªo pouco divulgadas fora do respectivo país de
origem, embora se manifeste uma tendŒncia positiva: segundo
algumas estimativas, os filmes europeus nªo nacionais repre-
sentavam mais de 10 % (6) da frequŒncia global das salas em
1999, contra menos de 8 % em 1996.

Devido à natureza especial do cinema, na sua Comunicaçªo de
1999 sobre a política audiovisual, a Comissªo apontara a ne-
cessidade de aprofundar um certo nœmero de questıes, a fim
de clarificar o quadro jurídico do sector cinematogrÆfico, in-
cluindo a aplicaçªo da política em matØria de auxílios estatais
neste domínio. O objectivo do estudo era determinar quais as
medidas que poderiam ser tomadas para melhorar a circulaçªo
das referidas obras na Europa.
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(1) Princípios e orientaçıes para a política audiovisual da Comunidade
na era digital, COM(1999) 657 final, de 14 de Dezembro de 1999.

(2) Observatório Europeu do Audiovisual. Inclui televisªo, cinema, ví-
deo (cassetes e DVD), mas nªo os jogos.

(3) Observatório Europeu do Audiovisual.
(4) Observatório Europeu do Audiovisual: o tempo mØdio passado a

ver televisªo na Europa varia de 144 minutos por dia na `ustria a
239 minutos por dia na ItÆlia. A tendŒncia Ø para aumentar em
quase todos os Estados-Membros.

(5) Observatório Europeu do Audiovisual: em 2000 a parte do mer-
cado de filmes cinematogrÆficos americanos na Europa era superior
a 73 %.

(6) Observatório Europeu do Audiovisual; base de dados Lumiere; os
dados incluem as co-produçıes internacionais UE/extra UE.



Em conformidade com os princípios do livro branco sobre a
Governança Europeia (7), os serviços da Comissªo organizaram
uma consulta pœblica, com base num documento de traba-
lho (8), a fim de dar a todas as partes interessadas a possibili-
dade de exprimirem a sua opiniªo, antes da adopçªo da pre-
sente comunicaçªo pela Comissªo. Em 15 de Junho foi orga-
nizada uma audiçªo em que participaram cerca de 250 partes
interessadas. Para a Comissªo foi nªo só uma ocasiªo de iden-
tificar as questıes centrais entre as suscitadas no documento de
trabalho, mas facultou tambØm às partes interessadas a opor-
tunidade de se inteirarem do parecer dos outros e de lhes
responder.

Foram 49 os comentÆrios escritos (9) enviados por autoridades
regulamentares nacionais e organismos de auto-regulaçªo dos
Estados-Membros, autores, produtores e realizadores de filmes e
programas televisivos, operadores de cinema, editores/distribui-
dores de cassetes vídeo e DVD, organismos de radiodifusªo
televisiva, associaçıes profissionais do sector, representantes
dos consumidores e sindicatos.

A presente Comunicaçªo expıe as orientaçıes da política da
Comissªo e as propostas decorrentes do exercício de consulta.
Indica os princípios a respeitar para aplicar ao sector cinema-
togrÆfico as regras relativas aos auxílios estatais e identifica as
medidas a tomar e os domínios que exigem uma reflexªo mais
aprofundada, a fim de criar um ambiente favorÆvel à produçªo
e distribuiçªo das obras audiovisuais.

2. ORIENTA˙ˆO GERAL DA COMISSˆO EM MATÉRIA DE
AUX˝LIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS AO SECTOR CI-
NEMATOGR`FICO

Os programas de cinema e televisªo constituem dois dos meios
de comunicaçªo de massas e de divertimento mais universais,
capazes de um poderoso impacto sobre um grande nœmero de
pessoas a nível internacional. Dado o estado actual de desen-
volvimento e as características particulares da produçªo audio-
visual a nível da CE, os produtores tŒm dificuldade em obter
um apoio comercial inicial suficiente para reunir meios finan-
ceiros que lhes permitam realizar os seus projectos. Nestas
condiçıes, o incentivo à produçªo audiovisual por parte dos
Estados-Membros desempenha um papel primordial para asse-
gurar a expressªo da respectiva cultura e capacidade criadora
própria, reflectindo assim a diversidade e a riqueza da cultura
europeia.

O Tratado de Maastricht consagrou a nível comunitÆrio a im-
portância crucial da promoçªo da cultura para a Uniªo Euro-
peia e os seus Estados-Membros, integrando a cultura entre as
políticas da Comunidade especificamente mencionadas no Tra-
tado CE (artigo 151.o do Tratado CE). Ao mesmo tempo, in-
cluiu no n.o 3, alínea d), do artigo 87.o do Tratado CE uma

nova possibilidade específica de excepçªo ao princípio de in-
compatibilidade geral indicado no n.o 1 do artigo 87.o, no que
respeita aos auxílios concedidos pelos Estados-Membros para
promover a cultura.

Os Estados-Membros aplicam um vasto leque de medidas de
apoio à produçªo audiovisual de filmes e programas de tele-
visªo. Este apoio concentra-se nas fases de criaçªo e produçªo
de filmes e assume geralmente a forma quer de subvençıes
quer de adiantamentos reembolsÆveis. Estas medidas baseiam-se
em consideraçıes tanto culturais como industriais. TŒm por
principal objectivo cultural velar por que as culturas e o po-
tencial criativo nacionais e regionais possam exprimir-se nos
meios de comunicaçªo de massas audiovisuais que sªo o ci-
nema e a televisªo. Por outro lado, visam gerar a massa crítica
de actividade indispensÆvel para criar a dinâmica que assegura
o desenvolvimento e a consolidaçªo da indœstria, atravØs da
criaçªo de empresas de produçªo em bases sólidas e o desen-
volvimento de um pool permanente de competŒncias humanas
e de experiŒncia.

A presente comunicaçªo nªo cobre a aplicaçªo dos artigos 81.o
e 82.o do Tratado CE (prÆticas anti-concorrenciais das empre-
sas) ao sector audiovisual (10).

2.1. Compatibilidade com o Tratado CE dos regimes de
auxílio à produçªo cinematogrÆfica e televisiva

As regras fundamentais em matØria de auxílios estatais previs-
tos no Tratado CE sªo as seguintes: o n.o 3 do artigo 88.o do
Tratado CE estipula que os Estados-Membros sªo obrigados a
informar a Comissªo sobre todos os projectos relativos à ins-
tituiçªo ou alteraçªo de quaisquer auxílios, antes de os pôr em
vigor. O n.o 1 do artigo 87.o proíbe os auxílios concedidos
pelos Estados ou provenientes de recursos estatais que falseiem
ou ameacem falsear a concorrŒncia e o comØrcio entre os
Estados-Membros. No entanto, a Comissªo pode levantar esta
proibiçªo no que respeita a alguns auxílios estatais. Em parti-
cular, o n.o 3 do artigo 87.o enumera alguns tipos de auxílio
que, em razªo dos seus efeitos, podem ser autorizados pela
Comissªo. Uma destas excepçıes estÆ prevista no n.o 3, alínea
d), do artigo 87.o no que respeita aos auxílios destinados a
promover a cultura, quando nªo alterem as condiçıes das
trocas comerciais e da concorrŒncia na Comunidade num sen-
tido contrÆrio ao interesse comum.

2.2. Aplicaçªo das regras previstas no Tratado CE aos au-
xílios estatais à produçªo cinematogrÆfica e televisiva

Em 1997, a Comissªo recebeu uma queixa sobre os efeitos de
exclusªo criados pelo regime francŒs de auxílio à produçªo
cinematogrÆfica, o que foi confirmado pela avaliaçªo realizada
pela Comissªo. Os efeitos anti-concorrenciais resultavam de
disposiçıes que condicionavam o auxílio à realizaçªo de certas
actividades de produçªo de filmes no Estado-Membro (a cha-
mada «territorializaçªo»).
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(7) COM(2001) 428 de 25 de Julho de 2001.
(8) SEC(2001) 619 de 11 de Abril de 2001.
(9) Representando mais de 95 % da indœstria de produçªo, realizadores

de filmes, exploradores de salas, titulares de direitos, organismos de
radiodifusªo televisiva, sindicatos de trabalhadores do sector audio-
visual, associaçıes de vídeo e DVD, institutos cinematogrÆficos e
Estados-Membros. Ver lista das observaçıes e lista integral das que
foram transmitidas electronicamente, sem pedido de confidenciali-
dade, no endereço
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/cine1_en.htm

(10) Por exemplo, prÆticas como a reserva em bloco (blockbookings) ou o
agrupamento de direitos, que poderªo ser incompatíveis com o
Tratado CE.



A pedido da Comissªo, as autoridades francesas alteraram uma
sØrie de disposiçıes incompatíveis do seu regime de auxílio à
produçªo cinematogrÆfica, tendo a Comissªo autorizado esse
regime em 3 de Junho de 1998. Na sua decisªo (N 3/98), a
Comissªo expôs quatro critØrios de compatibilidade específicos
(ver 2.3 b) infra) para autorizar o auxílio à produçªo cinemato-
grÆfica e televisiva em conformidade com a «derrogaçªo cultu-
ral» prevista no n.o 3, alínea d), do artigo 87.o do Tratado CE. A
Comissªo procedeu igualmente a uma nova anÆlise dos regimes
de outros Estados-Membros à luz dos critØrios adoptados na
decisªo relativa à França.

A Comissªo lançou um inquØrito solicitando um esclareci-
mento a todos os Estados-Membros sobre os respectivos regi-
mes de auxílio ao sector audiovisual. Este inquØrito demonstrou
que a maioria dos regimes nªo tinham sido notificados à Co-
missªo com vista a obter uma autorizaçªo prØvia.

2.3. Avaliaçªo dos regimes de auxílio à produçªo cinema-
togrÆfica e televisiva

Quando procede à avaliaçªo dos regimes de auxílio à produçªo
cinematogrÆfica e televisiva, a Comissªo deve verificar:

� primeiro, se os regimes de auxílio respeitam o princípio de
«legalidade geral», ou seja, a Comissªo deve verificar se o
regime nªo inclui clÆusulas que possam ser contrÆrias às
disposiçıes do Tratado CE em domínios diferentes dos au-
xílios estatais (incluindo as suas disposiçıes fiscais),

� em segundo lugar, se o regime preenche os critØrios de
compatibilidade específicos do auxílio, fixados pela Co-
missªo na sua decisªo de 1998 sobre o regime de auxílio
automÆtico francŒs (11).

A segunda condiçªo Ø própria dos regimes de auxílio à pro-
duçªo cinematogrÆfica e televisiva, enquanto a outra Ø um
controlo de rotina que se aplica a todos os regimes de auxílio,
independentemente do sector.

a) Respeito do critØrio de legalidade geral

A Comissªo deve certificar-se de que as condiçıes de admissi-
bilidade dos regimes de auxílio estatal nªo contŒm clÆusulas
contrÆrias às disposiçıes do Tratado CE em domínios diferentes
dos auxílios estatais. A Comissªo deve velar, nomeadamente,
pelo respeito dos princípios do Tratado CE que proíbem qual-
quer discriminaçªo em razªo da nacionalidade e assegurem a
liberdade de estabelecimento, a livre circulaçªo de mercadorias
e a livre prestaçªo de serviços (artigos 12.o, 28.o, 30.o, 39.o,
43.o, 48.o e 49.o do Tratado CE). A Comissªo aplica estes
princípios conjuntamente com as regras de concorrŒncia,
quando as disposiçıes contrÆrias aos princípios em questªo
forem indissociÆveis do funcionamento do regime.

Em conformidade com os princípios acima indicados, os siste-
mas de auxílio nªo podem, por exemplo: reservar o auxílio
apenas aos nacionais do país interessado; exigir aos beneficiÆ-
rios o estatuto de empresa nacional estabelecida por força do
direito comercial nacional (as empresas estabelecidas num Es-
tado-Membro e que trabalhem noutro por intermØdio de uma
sucursal ou de uma agŒncia permanente devem poder benefi-
ciar do auxílio; alØm disso, a exigŒncia do estatuto de agŒncia
deve ser aplicÆvel apenas no acto de pagamento do auxílio);
exigir aos trabalhadores das empresas estrangeiras que assegu-
ram serviços cinematogrÆficos que respeitem as normas do
trabalho nacionais.

Alguns regimes de auxílio à produçªo cinematogrÆfica e tele-
visiva sªo financiados por taxas parafiscais. Em conformidade
com a decisªo da Comissªo na matØria e a jurisprudŒncia do
Tribunal de Justiça, quando tais regimes beneficiam exclusiva-
mente os produtores nacionais ou o fazem num grau superior
ao dos seus concorrentes de outros Estados-Membros, a fim de
serem compatíveis com o Tratado, os produtos importados nªo
podem ser imponíveis e a produçªo nacional nªo pode bene-
ficiar de uma taxa de imposiçªo mais reduzida em caso de
exportaçªo.

Quando aplica as regras relativas aos auxílios estatais para
avaliar a compatibilidade dos regimes de auxílio em anÆlise, a
Comissªo debruça-se ao mesmo tempo sobre os problemas
identificados pelo grupo, criado pelo Conselho, que estuda o
Código de Conduta no domínio da fiscalidade directa das em-
presas (o chamado grupo Primarolo) (12).

b) CritØrios de compatibilidade específicos para os auxílios estatais à
produçªo cinematogrÆfica e televisiva

Os critØrios específicos em cuja base a Comissªo avalia actual-
mente os auxílios estatais à produçªo cinematogrÆfica e televi-
siva, no quadro da derrogaçªo cultural prevista no n.o 3, alínea
d), do artigo 87.o do Tratado CE, foram estabelecidos na sua
decisªo de Junho de 1998 relativa ao regime francŒs de auxílio
automÆtico à produçªo de filmes. Esses critØrios específicos sªo
os seguintes:

1. O auxílio destina-se a um produto cultural. Cada Estado-
-Membro deve velar por que o conteœdo da produçªo que
Ø objecto do auxílio seja cultural, segundo critØrios nacio-
nais verificÆveis (em conformidade com o princípio de sub-
sidiariedade).

2. O produtor deve ter a liberdade de despender pelo menos
20 % do orçamento do filme em outros Estados-Membros,
sem que por tal facto o auxílio previsto no sistema sofra
qualquer reduçªo. Por outras palavras, a Comissªo admitiu
que seja fixada uma condiçªo de territorializaçªo, em ter-
mos de despesas, de 80 % do orçamento da produçªo de
uma obra cinematogrÆfica ou televisiva que beneficie de
apoio.
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(11) A questªo de saber se os benefícios fiscais aos produtores podem
ser considerados como auxílio Ø analisada com base nos princípios
constantes da Comunicaçªo da Comissªo sobre a aplicaçªo das
regras relativas aos auxílios estatais às medidas que respeitam à
fiscalidade directa das empresas (JO C 384, de 12.12.1998).

(12) Este grupo compilou um inventÆrio de medidas prejudiciais que
inclui alguns regimes de auxílios estatais à produçªo cinematogrÆ-
fica e televisiva.



3. A intensidade do auxílio deve em princípio ser limitada a
50 % do orçamento de produçªo, a fim de estimular as
iniciativas comerciais próprias de uma economia de mer-
cado e evitar qualquer desproporçªo entre Estados-Mem-
bros. Os filmes difíceis e de orçamento reduzido estªo isen-
tos deste limite. A Comissªo considera que, de acordo com
o princípio de subsidiariedade, compete a cada Estado-Mem-
bro estabelecer uma definiçªo de filmes difíceis e de orça-
mento reduzido, em funçªo dos parâmetros nacionais.

4. Os suplementos de auxílio destinados a actividades especí-
ficas de produçªo de filmes (por exemplo a pós-produçªo)
nªo sªo autorizados, a fim de garantir que o auxílio tenha
um efeito de incentivo neutro e, por conseguinte, nªo re-
sulte em protecçªo/atracçªo destas actividades específicas
para o Estado-Membro que concede o auxílio.

Destes critØrios decorrem vÆrias consideraçıes a seguir enun-
ciadas.

A Comissªo estima que o auxílio deve incidir no orçamento
global de um projecto cinematogrÆfico específico e que o pro-
dutor deve ter a liberdade de escolher as rubricas do orçamento
cujas dotaçıes serªo despendidas em outros Estados-Membros.
Os sistemas de auxílio elaborados nesta base devem apoiar a
criaçªo de um produto audiovisual e nªo o desenvolvimento de
uma actividade industrial. Por conseguinte, os auxílios devem
ser avaliados à luz da derrogaçªo cultural constante do n.o 3,
alínea d), do artigo 87.o do Tratado CE, e nªo da derrogaçªo
industrial do n.o 3, alínea c), do artigo 87.o. As empresas do
sector da produçªo cinematogrÆfica e televisiva podem igual-
mente beneficiar de outros tipos de auxílio concedidos no
quadro de regimes nacionais de auxílio horizontal autorizados
pela Comissªo em virtude das derrogaçıes previstas no n.o 3,
alíneas a) e c), do artigo 87.o do Tratado CE (por exemplo,
auxílios regionais, auxílios às PMEs, ajudas à investigaçªo e
ao desenvolvimento, ajudas à formaçªo e ajudas ao emprego).

A Comissªo admitiu que os Estados-Membros possam exigir,
como condiçªo de acesso ao auxílio, que uma parte determi-
nada do orçamento da produçªo do filme seja gasta no respec-
tivo território. O raciocínio subjacente Ø que pode ser neces-
sÆrio um certo grau de territorializaçªo das despesas para as-
segurar a presença contínua dos recursos humanos e das capa-
cidades tØcnicas exigidas pela criaçªo cultural (13). Esta restriçªo
nªo deve ultrapassar o nível mínimo exigido para promover os
objectivos culturais.

AlØm disso, devido às características especiais da produçªo
cinematogrÆfica, a Comissªo considera que o orçamento total
de uma produçªo audiovisual corresponde ao conjunto dos
fundos que Ø necessÆrio arriscar para a sua criaçªo e, por
conseguinte, admite que esse orçamento total represente a re-
ferŒncia para o cÆlculo dos auxílios, independentemente das
despesas individuais que o constituem. A atribuiçªo de um
auxílio a rubricas específicas do orçamento de um filme trans-
formaria em princípio esse auxílio em auxílio preferencial aos
sectores que asseguram o fornecimento das rubricas específicas
em questªo, o que nªo seria compatível.

Os fundos fornecidos directamente pelos programas comunitÆ-
rios como MEDIA Plus nªo sªo recursos de Estado. Por conse-
guinte, a assistŒncia concedida nªo intervØm no cÆlculo do
tecto de 50 % de auxílio. AlØm disso, essa assistŒncia estimula
a distribuiçªo de filmes nacionais no estrangeiro e, consequen-
temente, os seus efeitos nªo se acumulam com os dos sistemas
nacionais centrados na produçªo e na distribuiçªo nacionais.

As obrigaçıes legais de investir na produçªo audiovisual, im-
postas pelos Estados-Membros aos organismos de radiodifusªo
televisiva, nªo constituem um auxílio estatal, quando esses in-
vestimentos introduzem uma compensaçªo razoÆvel aos orga-
nismos referidos. A questªo de saber em que medida essas
obrigaçıes legais podem ser consideradas como auxílios esta-
tais enquanto tais deve ser analisada à luz da jurisprudŒncia do
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, após o seu
acórdªo de 13.3.2001 no Processo C-379/98 (PreussenElektra).

No entender da Comissªo, os critØrios acima indicados
estabelecem um equilíbrio entre os objectivos de criaçªo
cultural, o desenvolvimento da produçªo audiovisual na
CE e o respeito das regras comunitÆrias em matØria de
auxílios estatais.

2.4. AnÆlise dos regimes

Na sequŒncia da sua decisªo de 1998, relativa ao regime fran-
cŒs de auxílio automÆtico à produçªo cinematogrÆfica, a Co-
missªo analisou os regimes existentes em outros Estados-Mem-
bros, à luz dos critØrios de avaliaçªo acima mencionados. A
Comissªo jÆ analisou e aprovou os regimes de alguns Estados-
-Membros (14). Actualmente estÆ a terminar as suas discussıes
com os restantes Estados-Membros com vista a pautar os res-
pectivos regimes pela legislaçªo comunitÆria. A Comissªo ten-
ciona concluir a sua anÆlise atØ ao final de 2001. A finalizaçªo
desta anÆlise introduzirÆ no sector a segurança jurídica.

A anÆlise revelou as seguintes características principais dos
regimes nacionais de auxílios estatais:

� existe uma grande diversidade de regimes de auxílio no
interior da CE, tanto no que se refere ao tipo de auxílio
como ao âmbito de aplicaçªo;

� grande nœmero dos regimes continham disposiçıes contrÆ-
rias ao princípio geral de legalidade;

� muito poucos Estados-Membros impıem requisitos de ter-
ritorialidade para beneficiar do auxílio;

� os auxílios concedidos pelos Estados-Membros só excepcio-
nalmente ultrapassam o nível de 50 % dos custos do filme;

� as excepçıes a esta regra entram geralmente na categoria
dos «filmes difíceis e de orçamento reduzido».
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(13) Ver resposta à pergunta escrita 3173/00 de Valter Veltroni, JO
C 163 E de 6.6.2001, p. 50.

(14) França, Países Baixos, Alemanha (e alguns Länder alemªes), Irlanda e
SuØcia:
ver http://europa.eu.int/comm/competition/state_aid/decisions/



2.5. Evoluçªo futura

Os critØrios de compatibilidade específicos para o auxílio à
produçªo cinematogrÆfica e televisiva, acima indicados, conti-
nuarªo a ser vÆlidos atØ Junho de 2004, o prazo estabelecido
nas decisıes entretanto adoptadas. Na sequŒncia da anÆlise
realizada, os regimes dos outros Estados-Membros serªo auto-
rizados atØ à mesma data.

A Comissªo nªo tenciona alterar estes critØrios, a nªo ser que
se afigurem incapazes de prevenir as distorçıes de concorrŒn-
cia abusivas no interior da CE. À luz da anÆlise efectuada, a
Comissªo estudarÆ de forma mais aprofundada o nível mÆximo
de territorializaçªo admissível. Os requisitos de territorialidade
fragmentam o mercado interno dos bens e serviços destinados
à produçªo audiovisual e bloqueiam o seu desenvolvimento. As
eventuais distorçıes de concorrŒncia criadas pelos auxílios à
produçªo de programas cinematogrÆficos e televisivos seriam
mais susceptíveis de provir dos requisitos de territorializaçªo
do que do próprio nível do auxílio. Os requisitos de territoria-
lidade que excedam o que pode ser considerado aceitÆvel face
aos critØrios de necessidade e proporcionalidade ultrapassam os
limites estritos da promoçªo cultural e visam fundamental-
mente objectivos industriais. Por conseguinte, a Comissªo, na
sua decisªo sobre o regime de auxílio francŒs, considerou que
importa incitar os Estados-Membros a reduzirem a sua prefe-
rŒncia nacional, em matØria de local das despesas, em relaçªo a
uma parte importante dos custos.

Perante a Ærea geogrÆfica comparativamente limitada de certas
línguas e culturas, e dada a circulaçªo limitada destes produtos
culturais no território da CE e nos mercados mundiais, a Co-
missªo poderia admitir auxílios cujo montante ultrapasse 50 %,
quando for provada a sua necessidade, em casos que nªo sejam
filmes difíceis e de orçamento reduzido, para esses Estados-
-Membros.

A Comissªo tenciona prosseguir o diÆlogo multilateral
com os Estados-Membros sobre as questıes pertinentes
relacionadas com os auxílios estatais à produçªo cinema-
togrÆfica e televisiva. Esse diÆlogo teve início na conferŒn-
cia organizada pelo Centro Nacional da Cinematografia
FrancŒs em Paris, em Outubro de 2000, que reuniu peritos
funcionÆrios da Comissªo e representantes dos MinistØrios
interessados e dos Institutos CinematogrÆficos da EU. O
diÆlogo prosseguiu no decurso de uma segunda conferŒn-
cia organizada pelo Instituto CinematogrÆfico Sueco em
Estocolmo, em Junho de 2001.

3. PROTEC˙ˆO DO PATRIMÓNIO E EXPLORA˙ˆO DAS
OBRAS AUDIOVISUAIS

Foi levantado um certo nœmero de questıes relativas à pro-
tecçªo do património, à transparŒncia e à exploraçªo eficaz dos
direitos (15): o depósito legal de obras audiovisuais, a criaçªo de
um registo europeu (ou a interconexªo dos registos nacionais)

e outras formas e utilizaçıes possíveis das bases de dados de
carÆcter comercial. Estas questıes poderªo ter importantes re-
percussıes na circulaçªo das obras audiovisuais no interior da
Europa e na preservaçªo do património audiovisual europeu.

3.1. Depósito legal de obras audiovisuais

Foram efectuados diversos trabalhos em diferentes fóruns sobre
esta questªo. Em Maio de 2000, o Conselho adoptou uma
resoluçªo relativa à conservaçªo e valorizaçªo do património
cinematogrÆfico europeu (16), na qual convida a Comissªo a ter
em conta as necessidades específicas desta forma especial do
património cultural e a apoiar e animar um estudo transnacio-
nal a realizar pelos Estados-Membros sobre o estado dos arqui-
vos cinematogrÆficos europeus.

Os contributos registados tanto durante a audiçªo pœblica
como por escrito demonstram claramente que existe consenso
sobre a necessidade de preservar e salvaguardar o património
audiovisual europeu. As opiniıes divergem quanto à melhor
forma de atingir esse objectivo e quanto à questªo de saber se
uma intervençªo regulamentar a nível europeu serÆ necessÆria
ou mesmo desejÆvel.

Foram lançadas vÆrias iniciativas a nível europeu por organi-
zaçıes profissionais (17) e pelo Conselho da Europa, cujo pro-
jecto de convençªo europeia relativa à protecçªo do património
audiovisual poderÆ em breve ser adoptada. Esta convençªo vai
prever um depósito legal obrigatório das «imagens em movi-
mento que fazem parte do seu património audiovisual e que
tenham sido produzidas ou co-produzidas no território da
parte em causa».

As opiniıes dividem-se sobre a questªo de saber se a Uniªo
Europeia deve associar-se a este texto e/ou encorajar os Esta-
dos-Membros a fazŒ-lo. Alguns comentadores consideram que a
convençªo representa um compromisso razoÆvel neste domí-
nio, tornando supØrflua a acçªo comunitÆria; outros, pelo con-
trÆrio, julgam que a convençªo constituiria um bom ponto de
partida para uma iniciativa comunitÆria. Outros ainda sªo fa-
vorÆveis a uma iniciativa comunitÆria, defendendo que ela se
justifica para alØm da convençªo, podendo fornecer um valor
acrescentado em termos de protecçªo do património e de pro-
moçªo da diversidade cultural. Foi sugerido que qualquer abor-
dagem comunitÆria deverÆ centrar-se nas melhores prÆticas,
embora alguns comentadores tenham considerado que a auto-
-regulaçªo ou a co-regulaçªo nªo funcionam correctamente e
podem conduzir a disparidades na preservaçªo das obras au-
diovisuais.
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(15) Em particular o documento de trabalho da Comissªo, SEC(2001)
428 de 11.4.2001.

(16) 2 261.a Reuniªo do Conselho (16 de Maio de 2000) Press 154 �
N.o 8394/2000.

(17) Existem propostas emanadas da Federaçªo Europeia dos Realizado-
res do Audiovisual (FERA) e da Federaçªo Internacional das Asso-
ciaçıes de Produtores de Filmes (FIAPF) [que propôs um depósito
«voluntÆrio» das obras cinematogrÆficas, na base de um modelo de
contrato por eles estabelecido � regulamento geral relativo ao
depósito fiduciÆrio de cópias de filmes nas cinematecas (1971)].



Os pareceres divergiram quanto à questªo de saber se esse
sistema deverÆ ser obrigatório ou voluntÆrio. Alguns comenta-
dores defendem um depósito legal obrigatório como medida
mínima. Outros consideram que esse requisito nªo deve pro-
vocar custos suplementares para o produtor, devendo portanto
ser financiado pelos fundos pœblicos. O requisito deveria apli-
car-se apenas às obras novas (as outras seriam objecto de de-
pósito voluntÆrio). Muitos comentadores sªo favorÆveis a um
regime voluntÆrio, cujos pormenores seriam estabelecidos a
nível dos Estados-Membros, que se limitaria às obras nacionais
e poderia estar ligado aos incentivos.

Os comentadores estabeleceram uma distinçªo entre as obras
cinematogrÆficas e outras obras. Os organismos de radiodifusªo
sªo de opiniªo que nªo convØm introduzir as produçıes tele-
visivas em qualquer regime de depósito obrigatório. Acrescen-
tam que, se for considerada necessÆria uma intervençªo regu-
lamentar para a preservaçªo das produçıes televisivas, essa
intervençªo deverÆ assentar numa base voluntÆria e estar ligada
a importantes mecanismos de apoio financeiro. Outros sªo
favorÆveis à integraçªo de todas as obras audiovisuais, en-
quanto um terceiro grupo prefere definir em primeiro lugar
as obras cinematogrÆficas e alargar eventualmente o regime
em seguida às outras categorias.

Em termos de conservaçªo, as cinematecas sublinharam a ne-
cessidade de as obras depositadas serem de alta qualidade (quer
a cópia original, quer uma cópia de qualidade anÆloga), bem
como a necessidade de criar uma base de dados dos diferentes
suportes materiais das obras audiovisuais.

A Comissªo regista o vasto apoio manifestado quanto à
necessidade de preservar as obras audiovisuais, no quadro
dos objectivos de protecçªo do património e promoçªo da
diversidade cultural. Os resultados da consulta apontam
para a necessidade de empreender uma acçªo no sentido
de preservar o nosso património audiovisual. Este aspecto
afigura-se particularmente importante no que toca às
obras cinematogrÆficas. No entanto, nªo existe consenso
sobre o tipo de medidas apropriadas.

Por conseguinte, antes de apresentar uma eventual pro-
posta, a Comissªo tenciona estabelecer um inventÆrio da
actual situaçªo nos Estados-Membros. Esse inventÆrio serÆ
realizado graças a um inquØrito dirigido às autoridades
nacionais no ano em curso. Este exercício avaliarÆ o papel
das medidas legislativas e outras e analisarÆ mais detalha-
damente as condiçıes que deverªo ser aplicadas. AlØm
disso, a Comissªo tenciona fomentar a cooperaçªo neste
domínio entre as partes interessadas, bem como a divul-
gaçªo das «melhores prÆticas». Regista o consenso entre as
partes interessadas sobre o facto de nªo dever existir um
arquivo œnico europeu. O depósito deverÆ ser organizado
de preferŒncia a nível nacional ou regional, com a trans-
parŒncia que se impıe quanto ao local onde se encontram
as obras. Tenciona igualmente apreciar mais em pormenor
o resultado da criaçªo de uma base de dados dos vÆrios
suportes materiais das obras audiovisuais, tal como suge-
rido durante a consulta.

3.2. Criaçªo de um sistema de registo

As opiniıes dividem-se quanto ao valor de um sistema de
registo dos filmes e outras obras audiovisuais. AtØ à data, só
uma minoria de Estados-Membros instaurou um registo desse
tipo. Registou escasso Œxito uma iniciativa com vista a criar um
registo internacional no contexto da Organizaçªo Mundial da
Propriedade Intelectual (OMPI).

Uma iniciativa europeia neste domínio poderia fomentar a
transparŒncia e, por acrØscimo, contribuir para proteger os
titulares de direitos e facilitar a circulaçªo de produçıes euro-
peias. Este aspecto poderia ser particularmente importante
tendo em conta a complexidade da indœstria. Um sistema desse
tipo nªo deverÆ influenciar as questıes relativas às diferentes
regras sobre a qualidade de autor ou a utilizaçªo dos direitos de
acordo com as regras relativas aos direitos de autor, mas po-
derÆ visar fornecer algumas informaçıes sobre as obras audio-
visuais registadas.

Embora alguns comentadores julguem o sistema inœtil e one-
roso, a maioria pronuncia-se a favor desse sistema. A criaçªo
de um registo nacional pœblico dos filmes em cada Estado-
-Membro suscita aprovaçªo, desde que sejam estabelecidos de-
terminados critØrios. HÆ quem considere que se trata de um
elemento essencial de qualquer política com vista a promover a
circulaçªo das obras audiovisuais. Outros vªo mais longe e
consideram a ausŒncia desse(s) registo(s) como um obstÆculo
à exploraçªo das obras.

As opiniıes divergem quanto ao tipo de acçªo mais apro-
priado. Uns sªo favorÆveis à criaçªo de um sistema de reco-
nhecimento mœtuo, com base em registos individuais em cada
Estado-Membro. Outros consideram que Ø necessÆrio avaliar as
necessidades do mercado antes de decidir uma acçªo adequada.
Alguns comentadores defendem a constituiçªo de uma rede de
registos nacionais a nível europeu. Consideram que esse pro-
cesso apresenta a vantagem da transparŒncia facilitando a iden-
tificaçªo, embora outros sejam de opiniªo que poderÆ tratar-se
de um mecanismo bastante pesado e difícil de instalar.

Surgiu um vasto consenso sobre as vantagens de uma identifi-
caçªo clara e a importância dos metadados (18). Os organismos
pœblicos de radiodifusªo referiram que a Europa tiraria pro-
veito de sistemas bem conhecidos e bem concebidos de meta-
dados, no que respeita à produçªo, fornecimento, classificaçªo,
protecçªo e arquivo de obras mediÆticas. Quanto às normas,
consideram importante incentivar o desenvolvimento de uma
rede de distribuiçªo mais vasta do nœmero de registo dos mØ-
dia, a fim de assegurar a interoperabilidade entre os nœmeros
de registo dos mØdia e reduzir os direitos de registo para o
criador de programas europeu. Alguns operadores defendem a
utilizaçªo da norma ISAN (19) ou de uma outra norma estabe-
lecida pela indœstria, enquanto outros se opıem à utilizaçªo
dessa norma particular, embora sejam favorÆveis a sistemas
normalizados de metadados.
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(18) Informaçıes digitais sobre uma obra audiovisual destinadas a faci-
litar o processo de produçªo e distribuiçªo (igualmente qualificadas
como gestªo dos conteœdos digitais � DAM).

(19) Elaborada pela Organizaçªo Internacional de Normalizaçªo (ISO).
A versªo actual Ø conhecida como IVID (Identificador de versªo
internacional) ou V-ISAN.



Alguns comentadores sugeriram que o sistema devia incluir
dados sobre todos os contratos relativos à produçªo e explo-
raçªo de filmes produzidos no país, em particular a identidade
das diversas partes, a propriedade e o exercício dos direitos de
autor, as clÆusulas de exploraçªo no contrato, a duraçªo da
licença e o seu carÆcter exclusivo ou nªo. Ha quem considere
que o financiamento deverÆ ser assegurado a nível europeu ou
por uma combinaçªo de fundos privados e pœblicos. Outros
comentadores exprimem a sua preocupaçªo em relaçªo aos
custos de um sistema deste tipo ou aos possíveis inconvenien-
tes se a informaçªo nªo for exacta ou actualizada.

A Comissªo observa que existe um apoio considerÆvel à
criaçªo de um registo pœblico de filmes nos Estados-Mem-
bros, porque tal sistema de registo melhoraria a circulaçªo
dos filmes garantindo a disponibilidade das informaçıes
necessÆrias, embora haja ainda alguns pontos a clarificar.
Por isso, a Comissªo tem intençªo de elaborar um inven-
tÆrio da situaçªo actual nos Estados-Membros. SerÆ reali-
zado atravØs de um inquØrito dirigido às autoridades na-
cionais durante o ano corrente, consistindo em avaliar o
papel desempenhado pelas medidas legislativas e outras e
analisar mais detalhadamente as condiçıes a aplicar.

3.3. Bases de dados sobre os titulares de direitos

Foi ventilada a possibilidade de criar uma nova base de dados
que permita a identificaçªo dos «direitos» ou acordos de «li-
cença» em toda a Uniªo Europeia. Nem todos concordaram
quanto ao facto de as informaçıes sobre os direitos e acordos
de licença serem difíceis de obter. A disponibilidade desta in-
formaçªo poderÆ ter um efeito positivo sobre a circulaçªo dos
filmes. Importa observar que a Comissªo estÆ a estudar a
questªo da gestªo dos direitos, na sequŒncia do seu livro verde
sobre o direito de autor e os direitos conexos na sociedade da
informaçªo (20).

As opiniıes dividem-se quanto ao facto de saber se existe uma
falta de transparŒncia em relaçªo a esta informaçªo. A maioria
aponta para uma transparŒncia suficiente e assegurada pelos
produtores e pelas sociedades encarregadas de recolher os di-
reitos. Foi sugerido trabalhar na codificaçªo normalizada dos
direitos, para que estes possam ser representados de forma
coerente e as informaçıes necessÆrias possam ser trocadas se-
gundo um dispositivo juridicamente fiÆvel. Uma das vantagens
dessa base de dados poderia ser ajudar os produtores e os
distribuidores a encontrarem parceiros noutros países euro-
peus.

Grande nœmero de comentadores afirma que essa base de da-
dos nªo parece necessÆria para melhorar a circulaçªo das obras
audiovisuais: poderÆ ser muito lenta, onerosa, pesada e incapaz
de seguir as transformaçıes constantes e muito rÆpidas em
matØria de propriedade. Isto nªo corresponderÆ à flexibilidade
necessÆria a uma exploraçªo eficaz das obras audiovisuais. As

consequŒncias provocadas por informaçıes erradas ou obsole-
tas poderªo ser considerÆveis. As formalidades poderªo ser de
difícil gestªo e os atrasos causados ao registo dos direitos vÆ-
lidos e dos contratos conexos poderªo representar um obs-
tÆculo à livre circulaçªo num mercado extremamente dinâmico.
Existiria mesmo um risco de os autores de fraudes poderem
obter a validaçªo de direitos de que se tivessem apropriado em
detrimento dos respectivos proprietÆrios. Manifestou-se tam-
bØm alguma preocupaçªo pelo facto de uma base de dados
desse tipo poder interferir com as regras internacionais bem
estabelecidas (ver n.o 2 do artigo 5.o da Convençªo de Berna),
segundo as quais o gozo e o exercício do direito de autor e dos
direitos conexos nªo devem estar sujeitos a qualquer formali-
dade. Outros sustentam que diferenças importantes no direito
contratual em matØria de direito de autor afectam gravemente a
competitividade dos produtores audiovisuais de um país em
relaçªo a outro e que uma base de dados desse tipo poderia
desempenhar um papel importante na circulaçªo das obras
audiovisuais, assegurando a possibilidade de obter informaçıes
sobre as obras audiovisuais em outros países. A base de dados
poderia facilitar a identificaçªo dos titulares de direitos mas as
negociaçıes deverªo continuar a processar-se numa base con-
tratual.

A Comissªo registou os pareceres expressos quando da
consulta, em particular, a falta de apoio à criaçªo de
uma base de dados de titulares de direitos. ContinuarÆ a
analisar a questªo da gestªo dos direitos, que estuda no
prolongamento do seu livro verde de 1995 sobre o direito
de autor e os direitos conexos na sociedade da informaçªo,
com vista a avaliar o possível impacto no mercado interno
exercido por diferenças existentes em direito nacional.

3.4. Exploraçªo dos direitos

A legislaçªo sobre os direitos de autor e os direitos conexos
permite que os autores, intØrpretes, produtores de fonogramas,
organismos de radiodifusªo e outros titulares de direitos auto-
rizem ou proíbam determinados actos de exploraçªo das suas
obras ou outros objectos protegidos. Em geral, os utilizadores
adquirem direitos atravØs de contratos individuais com os titu-
lares dos direitos referidos ou seus representantes.

A questªo da exploraçªo dos direitos foi suscitada por organis-
mos de radiodifusªo, que afirmam deparar com problemas na
exploraçªo de algumas das suas produçıes armazenadas nos
seus arquivos, que gostariam de voltar a apresentar, em parti-
cular no novo ambiente em linha. Declaram que lhes Ø prati-
camente impossível identificar, encontrar e negociar com todos
os contribuintes individuais para os programas ou seus herdei-
ros, designadamente no caso de produçıes antigas. Em sua
opiniªo, tais dificuldades impedem-nos hoje de explorar os
seus arquivos. Os organismos pœblicos de radiodifusªo solici-
taram por isso uma acçªo legislativa para facilitar a situaçªo.
As cinematecas referem igualmente que se encontram na im-
possibilidade de utilizar um certo nœmero de obras e que o
pœblico perde assim o acesso ao seu próprio património au-
diovisual.
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(20) COM(95) 382 final.



Os produtores e alguns organismos de radiodifusªo privados,
por sua vez, consideram que a questªo foi regulamentada pela
nova directiva sobre os direitos de autor (21) e nªo deverÆ ser
reaberta neste contexto.

Alguns comentadores consideram que a criaçªo de bases de
dados e registos acima mencionados poderia facilitar a identi-
ficaçªo. Foi igualmente sugerido que a questªo deverÆ ser es-
tudada no contexto da revisªo da Directiva Televisªo Sem Fron-
teiras (TVSF).

A Comissªo defende a cooperaçªo entre todas as partes
com vista a solucionar dificuldades específicas, que pos-
sam existir em determinadas situaçıes. Essa cooperaçªo
deverÆ primeiramente destinar-se a criar um inventÆrio
das obras que poderªo suscitar problemas respeitantes à
identificaçªo dos titulares de direitos.

4. CINEMA ELECTRÓNICO

A questªo do cinema electrónico foi levantada devido às novas
possibilidades de distribuiçªo a nível europeu que estªo a ser
proporcionadas pelas tecnologias digitais. Essas tecnologias po-
dem igualmente permitir o desenvolvimento de centros locais
polivalentes nas regiıes menos povoadas (22). O termo cinema
electrónico Ø utilizado para designar a projecçªo electrónica
num ecrª de cinema. A indœstria utiliza igualmente a expressªo
de cinema digital, significando que a imagem final Ø quer o
resultado de uma cadeia digital de ponta a ponta, quer a pro-
jecçªo digital de um documento que se encontrava inicialmente
num filme e foi transferido para um suporte digital. Foi igual-
mente levantada a questªo da incidŒncia na anÆlise de rentabi-
lidade para os distribuidores de filmes e exploradores de salas
de cinema.

Os comentadores sªo largamente favorÆveis a uma abordagem
da normalizaçªo do cinema electrónico dirigida pela indœstria.
Nªo se considera necessÆria uma intervençªo das autoridades
nacionais ou da Uniªo Europeia. Alguns contributos mencio-
nam o Fórum Europeu do Filme Digital, recentemente criado
em Estocolmo por iniciativa da PresidŒncia sueca, como sendo
o órgªo apropriado para lançar acçıes, e pedem apoio para os
seus objectivos e projectos.

HÆ quem apele à Comissªo para apoiar o desenvolvimento do
cinema electrónico atravØs do programa MEDIA Plus e para
abrir o seu «Programa-quadro plurianual 2002-2006 para ac-
çıes de investigaçªo, desenvolvimento tecnológico e demons-
traçªo com vista a apoiar a realizaçªo do Espaço Europeu da

Investigaçªo» (sexto programa-quadro) às indœstrias europeias
que pretendam desenvolver um nível elevado de distribuiçªo do
cinema electrónico.

Os projectos-piloto no âmbito do programa MEDIA constituem
um meio atravØs do qual as Decisıes 2000/821/CE e
163/2001/CE asseguram que os programas MEDIA Plus (23) e
MEDIA Formaçªo (24) correspondem a uma evoluçªo tecnoló-
gica rÆpida. Este facto reflecte as previsıes segundo as quais a
utilizaçªo das tecnologias digitais tornarÆ as obras audiovisuais
europeias mais acessíveis graças às novas formas de transporte
dos conteœdos audiovisuais e portanto mais largamente dispo-
níveis fora do seu país de origem. A competitividade, num
contexto de mundializaçªo, dependerÆ cada vez mais da utili-
zaçªo das novas tecnologias nas fases da criaçªo, produçªo e
distribuiçªo.

Todavia, os programas MEDIA dirigem-se à indœstria audiovi-
sual e nªo ao mundo da investigaçªo. A Comissªo vai assegurar
uma coordenaçªo apropriada e eficaz com as medidas tomadas
no domínio das novas tecnologias, em particular, com o sexto
programa-quadro, centrando-se nas necessidades e no potencial
das PME que trabalham no mercado audiovisual.

O objectivo global da Comissªo consiste em reforçar, atravØs
do desenvolvimento e utilizaçªo das novas tecnologias, a indœs-
tria europeia de conteœdo, aumentando as oportunidades de
esse conteœdo entrar na produçªo, incentivando a sua distri-
buiçªo transnacional e melhorando as potencialidades dos pro-
fissionais por meio de uma formaçªo profissional contínua
adequada. Trata-se de desenvolver sistemas de cinema electró-
nico, de normas abertas, reconhecidos no mundo inteiro, por
um processo dirigido pela indœstria. Este poderia englobar os
seguintes elementos: elaborar algoritmos adaptados para a
compressªo do conteœdo digital de filmes de qualidade desti-
nados a exibiçªo; desenvolver tecnologias que permitam pro-
jectar esse conteœdo; desenvolver mØtodos de protecçªo da
utilizaçªo do conteœdo pela cifragem; desenvolver mØtodos
que permitam a facturaçªo do conteœdo consumido por inter-
mØdio de uma rede; desenvolver mØtodos para a digitalizaçªo,
reforço, restauro e conservaçªo do conteœdo.

A Comissªo considera que o cinema electrónico oferece
importantes e novas possibilidades de aumentar a circu-
laçªo das obras audiovisuais europeias. Estima que a prio-
ridade na matØria reside na fase de distribuiçªo nas salas,
isto Ø na fase inter-empresas, embora possa haver ulterior-
mente uma fase que envolva os consumidores. A Comissªo
acolhe favoravelmente a criaçªo do Fórum Europeu do
Cinema Digital. Apoia os objectivos desse fórum, que con-
sistem em definir requisitos europeus para os utilizadores
em todas as fases da cadeia digital/electrónica, e em facili-
tar o desenvolvimento, nos prazos apropriados, de normas
mundiais para o cinema electrónico.
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(21) Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
22 de Maio de 2001, relativa à harmonizaçªo de certos aspectos do
direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informaçªo
� JO L 167 de 22.6.2001.

(22) Como, por exemplo, o Folket Hus sueco.
(23) JO L 13 de 17.1.2001.
(24) JO L 26 de 27.1.2001.



5. QUESTÕES FISCAIS

Colocam-se algumas questıes sobre as diferenças que existem
entre diversos tipos de «bens» culturais a nível dos Estados-
-Membros e o efeito das medidas fiscais em vigor nos Estados-
-Membros sobre a produçªo e circulaçªo das obras audiovisuais.
Foi adiantado que os incentivos fiscais poderªo constituir um
factor importante no desenvolvimento das co-produçıes, bem
como a harmonizaçªo das prÆticas fiscais com vista a evitar a
dupla imposiçªo. Os produtores e realizadores sªo de opiniªo
que a Comissªo deverÆ pedir a todos os Estados-Membros que
facilitem a criaçªo, a nível nacional ou europeu, de bancos ou
fundos de capitais de risco especializados, de financiamento
privado, e encorajar os Estados-Membros que ainda nªo o
fizeram a instaurar medidas fiscais que estimulem o investi-
mento audiovisual. Alguns comentadores mencionam as medi-
das fiscais (em particular os regimes de fiscalidade privilegiada)
que sªo utilizadas para financiar uma produçªo nªo europeia.
As empresas de exploraçªo de salas consideram que a Co-
missªo deverÆ incentivar os Estados-Membros a baixarem os
impostos indirectos sobre os bilhetes de cinema para os pautar
pelos impostos a outros produtos culturais.

Os diferentes agentes envolvidos manifestaram largo consenso
sobre o facto de os produtos e serviços culturais audiovisuais
deverem beneficiar de uma taxa reduzida ou de uma taxa 0 de
IVA. Assim, um certo nœmero de comentadores sugere que o
anexo H da Sexta Directiva relativa ao IVA (25) seja alargado
com vista a cobrir determinadas partes do sector (vídeo e
serviços em linha) ou a sua totalidade. Algumas autoridades
nacionais pıem contudo em dœvida a necessidade de uma
acçªo europeia, embora outras considerem que este tema de-
verÆ ser debatido a nível europeu.

O procedimento fixado na directiva prevŒ a sua revisªo a partir
de um relatório da Comissªo. Com base nesse relatório, o
Conselho analisarÆ de dois em dois anos o âmbito de aplicaçªo
das taxas reduzidas. O Conselho, deliberando por unanimidade
sob proposta da Comissªo, pode decidir alterar a lista dos bens
e serviços constantes do anexo H. A Comissªo fixou a sua
política em matØria de IVA na Comunicaçªo de 7 de Junho
de 2000 (26). Nesta comunicaçªo, a Comissªo refere que estu-
darÆ a harmonizaçªo das taxas e avaliarÆ o impacto da respec-
tiva estrutura no funcionamento do mercado interno. Serªo
adoptadas directivas com base nesta anÆlise, uma vez concluída
a avaliaçªo do projecto-piloto actual relativo aos serviços com
forte intensidade de mªo-de-obra (27) (nos quais poderÆ ser
aplicada uma taxa reduzida atØ Dezembro de 2002). SerÆ de-
dicada especial atençªo à utilizaçªo de taxas de IVA reduzidas
no contexto das prioridades comunitÆrias neste sector.

A Comissªo regista os pareceres expressos sobre a fiscali-
dade dos bens e serviços culturais, em particular, os pedi-
dos com vista a permitir aos Estados-Membros que o de-
sejem a aplicaçªo de uma taxa reduzida de IVA a todos os
bens e serviços culturais sem discriminaçªo entre as dife-
rentes formas de distribuiçªo. A Comissªo vai ponderar se
convØm responder a este pedido no quadro da revisªo do
anexo H da Sexta Directiva relativa ao IVA, que se verifi-
carÆ após 2002. A Comissªo chamarÆ a atençªo para a
possibilidade jÆ existente de os Estados-Membros aplica-
rem uma taxa reduzida aos bilhetes de cinema.

6. CLASSIFICA˙ˆO

Existem duas questıes conexas relativas às disparidades de
classificaçªo atribuída às obras audiovisuais nos Estados-Mem-
bros para diferentes meios de distribuiçªo e entre Estados-
-Membros para os mesmos meios de distribuiçªo. O conteœdo
das obras audiovisuais Ø geralmente objecto de uma classifi-
caçªo, que indica as faixas etÆrias para as quais sªo reputadas
convenientes.

Sobre a questªo das diferenças entre os Estados-Membros, al-
guns comentadores (nomeadamente as autoridades nacionais)
consideram que tais disparidades sªo o resultado de diferenças
culturais e nªo influenciam a circulaçªo de forma significativa,
devendo, por conseguinte, ser tratadas a nível nacional. Outros
sªo favorÆveis a uma acçªo neste domínio, embora reconheçam
que a harmonizaçªo dos sistemas de classificaçªo das obras
audiovisuais no conjunto da Europa poderÆ afigurar-se difícil
em razªo das diferenças de tradiçıes culturais e de sensibilida-
des. Houve quem exprimisse o seu apoio a uma cooperaçªo
acrescida entre as autoridades competentes e os organismos de
classificaçªo, com vista a reduzir as disparidades de um Estado-
-Membro para outro e de um meio audiovisual para outro, e
desenvolver o reconhecimento mœtuo. Alguns comentadores
consideram que o papel dos poderes pœblicos nacionais e co-
munitÆrios poderia consistir em apoiar a cooperaçªo entre as
autoridades competentes, desenvolvendo eventualmente a nível
europeu critØrios descritivos comuns.

No que respeita às diferenças entre os meios de distribuiçªo,
muitos comentadores sªo de opiniªo que o conteœdo deve ser
tratado da mesma forma atravØs dos diferentes canais de dis-
tribuiçªo. Foram solicitadas normas harmonizadas, porque fa-
cilitariam a circulaçªo das obras europeias. Foi adiantado que
as avaliaçıes do carÆcter apropriado dos produtos deveriam
efectuar-se numa base mais coerente no conjunto dos meios
audiovisuais, em funçªo de um conjunto de objectivos e prin-
cípios legais que rejam o conteœdo. A soluçªo poderia consistir
em criar uma norma europeia de classificaçªo para o conjunto
dos meios audiovisuais, que aproveitaria simultaneamente aos
consumidores e fornecedores e exerceria portanto um efeito
positivo na produçªo e circulaçªo das obras audiovisuais euro-
peias.
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(25) Directiva 77/388/CEE, de 17 de Maio de 1977, com a redacçªo que
lhe foi dada pela Directiva 2001/41/CE, de 19 de Janeiro de 2001.
O anexo H inclui alguns elementos que assumem interesse cultural,
tais como livros e jornais (incluindo o respectivo emprØstimo), e os
direitos de entrada em manifestaçıes culturais e outras (cinema,
teatro, feiras, museus, etc.) bem como a recepçªo de serviços de
radiodifusªo e de televisªo.

(26) EstratØgia para melhorar o funcionamento do sistema do IVA no
Mercado Interno � COM(2000) 348 final.

(27) Introduzido pela Directiva 1999/85/CE, de 22.10.1999.



No seu relatório sobre a recomendaçªo relativa à protecçªo dos
menores e da dignidade humana (28), a Comissªo sublinhou a
necessidade de adoptar uma abordagem coerente para todos os
meios audiovisuais. A Comissªo tenciona prosseguir este traba-
lho e avaliar quais os sistemas que poderªo ser criados para
resolver este problema, tendo todavia em conta as diferenças
culturais que existem entre os Estados-Membros. A Comissªo
reconhece a importância dos aspectos culturais das classifica-
çıes, sobre os quais convØm deliberar em conformidade com
os princípios de subsidiariedade e de governança fixados no
seu recente livro branco (29), mas considera preferível uma
anÆlise mais aprofundada sobre o papel desempenhado por
regimes de auto-regulaçªo como NICAM nos Países Baixos.

A Comissªo fomentarÆ a troca de experiŒncias relativas às
classificaçıes (incluindo a auto-regulaçªo) com vista a re-
forçar a cooperaçªo neste domínio. Para o efeito, a Co-
missªo tenciona lançar um estudo sobre a classificaçªo
dos filmes no EEE, em relaçªo ao cinema, à televisªo,
aos DVD e às cassetes vídeo. Este estudo avaliarÆ as razıes
das diferenças entre as legislaçıes ou medidas de auto-re-
gulaçªo nacionais em matØria de classificaçªo de filmes,
bem como o respectivo impacto na comercializaçªo. Ana-
lisarÆ igualmente se estas diferenças de classificaçªo po-
dem suscitar confusªo entre as pessoas responsÆveis por
menores.

7. OUTRAS MEDIDAS DESTINADAS A MELHORAR A CIRCU-
LA˙ˆO DOS FILMES

Foram ventiladas algumas ideias com vista a aumentar a pro-
duçªo e circulaçªo das obras audiovisuais europeias, como a
seguir se indica.

Alguns comentadores consideram que a Comissªo devia enco-
rajar o financiamento do sector da produçªo e/ou incitar os
Estados-Membros ou outras instituiçıes a fazŒ-lo. Importa ob-
servar que a Comissªo lançou, em cooperaçªo com o Banco
Europeu de Investimento (BEI) e o Fundo Europeu de Investi-
mento (FEI), a «iniciativa i2i-audio-visual», que completa o pro-
grama Media Plus para 2001-2005 e se consagra simultanea-
mente aos objectivos industriais de competitividade e à pro-
moçªo da diversidade cultural inerente ao desenvolvimento do
conteœdo audiovisual europeu. A Comissªo continuarÆ a estu-
dar todas as medidas financeiras apropriadas para melhorar a
produçªo e circulaçªo das obras audiovisuais europeias.

Neste campo, a Comissªo sublinha a abordagem positiva con-
signada na comunicaçªo recentemente adoptada sobre Auxílios
Estatais e Capital de Risco (30), que aplicarÆ ao longo dos pró-
ximos cinco anos. Este texto respeita ao compromisso assu-
mido a favor do capital de risco, a título do objectivo comu-
nitÆrio geral, no Conselho Europeu de Lisboa, e à política geral
da Comissªo com vista a promover o capital de risco na Co-
munidade (31). A Comissªo aprovou um certo nœmero de regi-

mes lançados pelos Estados-Membros para criar esses fundos.
ConvØm incentivar o intercâmbio de informaçıes e de «melho-
res prÆticas» entre os Estados-Membros e a Comissªo, a fim de
identificar os melhores mØtodos que os diversos Estados-Mem-
bros podem utilizar para ajudar o sector cinematogrÆfico, e
estudar as possibilidades de desenvolver mØtodos em cada Es-
tado-Membro. Nesta matØria, poderia ser œtil criar redes trans-
nacionais de profissionais europeus na indœstria cinematogrÆ-
fica. Outros comentadores estimam que a Comissªo deve defi-
nir grandes princípios para os Estados-Membros e tratar ques-
tıes essenciais como a necessidade de as abordagens nacionais
evitarem bloquear a produçªo ou a circulaçªo transfronteiriça.

Foi sugerido que a Comissªo Europeia utilize a sua iniciativa
eLearning, que visa mobilizar as comunidades educativa e cul-
tural, para acelerar as transformaçıes nos sistemas educativos
com vista a fornecer aos jovens cidadªos da Europa o conhe-
cimento dos filmes clÆssicos europeus.

Por œltimo, foram expressos comentÆrios favorÆveis à criaçªo
de uma cadeia de televisªo da Uniªo Europeia, a fim de divul-
gar «filmes europeus».

A Comissªo considera que o intercâmbio de informaçıes e
de boas prÆticas Ø extremamente importante no sector. A
indœstria de produçªo audiovisual Ø muito complexa e
confronta-se com um certo nœmero de desafios, tanto a
nível da tecnologia como do mercado. A Comissªo ten-
ciona criar um grupo de peritos para debater estas ques-
tıes e assistir a Comissªo com vista à definiçªo de uma
política neste domínio. Esse grupo deverÆ reunir compe-
tŒncias multidisciplinares. O seu objectivo serÆ fornecer
informaçıes e ideias sobre a evoluçªo das tecnologias e
do mercado no sector da produçªo audiovisual. Nªo de-
verÆ representar os Estados-Membros enquanto tais mas
reunir a experiŒncia e os conhecimentos de todos os Es-
tados-Membros.

A Comissªo vai estudar a possibilidade de tomar medidas
no quadro da sua iniciativa eLearning, com vista a desen-
volver a educaçªo para a imagem e o conhecimento dos
filmes europeus entre os jovens cidadªos europeus.

A Comissªo prevŒ igualmente lançar um estudo sobre a
identificaçªo e a avaliaçªo dos fluxos financeiros ao nível
da indœstria cinematogrÆfica europeia, com base nos resul-
tados financeiros de alguns filmes seleccionados, comer-
cializados entre 1996 e 2000. O referido estudo identifi-
carÆ e avaliarÆ os principais factores que determinam as
caraterísticas económicas da indœstria cinematogrÆfica. Em
particular, analisarÆ as diferentes fases dos projectos, a
saber, prØ-produçªo, desenvolvimento, produçªo, pós-pro-
duçªo, promoçªo, distribuiçªo bem como importaçªo e
exportaçªo. SerÆ igualmente realizada uma descriçªo do
impacto que a eventual relaçªo entre investidores especí-
ficos e montante das receitas pode ter exercido nos resul-
tados do filme.
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(28) Relatório de avaliaçªo da Comissªo ao Conselho e ao Parlamento
Europeu sobre a aplicaçªo da Recomendaçªo do Conselho, de 24 de
Setembro de 1998, relativa à protecçªo dos menores e da
dignidade humana, COM(2001) 106, de 27.2.2001,
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul/new_srv/pmhd_en.htm

(29) Ver nota 7.
(30) JO C 235 de 21.8.2001.
(31) O capital de risco: uma chave para a criaçªo de emprego na Uniªo

Europeia, SEC(1998) 552 final, de 31 de Março de 1998.



8. QUESTÕES A PONDERAR NA REVISˆO DA DIRECTIVA
TELEVISˆO SEM FRONTEIRAS EM 2002 (32)

8.1. Definiçıes

Definiçªo de obra europeia: Existem diferentes definiçıes de
uma obra europeia a nível internacional, comunitÆrio e nacio-
nal. Neste campo as principais questıes identificadas consis-
tiam em saber se Ø necessÆria uma definiçªo reconhecida a
nível europeu, em que medida deverÆ ser detalhada e se deverÆ
ser vinculativa para os diversos usos previstos. A nível dos
Estados-Membros, existe um certo nœmero de definiçıes dife-
rentes da noçªo de «obra europeia». Alguns recordaram que
essas diferenças poderªo criar entraves à circulaçªo de produ-
çıes europeias. Estas definiçıes foram adoptadas a nível nacio-
nal, tanto para aplicar as disposiçıes da Directiva TVSF como
para aplicar os regimes de apoio nacionais às obras audiovi-
suais.

Foi geralmente reconhecido que a questªo das «definiçıes» era
importante para todos os tipos de produçªo. Muitos comenta-
dores sublinharam que estas definiçıes devem atender ao con-
texto, nomeadamente, regimes de apoio, co-produçıes, etc. e
apontaram as relaçıes com a revisªo da Directiva TVSF em
2002. HÆ quem considere que diversos objectivos políticos
poderiam ganhariam com uma definiçªo harmonizada ou
eventualmente uma coordenaçªo ou um reconhecimento mœ-
tuo das definiçıes dos Estados-Membros; o facto poderia sim-
plificar a criaçªo de co-produçıes europeias e a combinaçªo de
diferentes regimes de apoio (nacionais ou europeus).

Um certo nœmero de comentadores (incluindo estaçıes de ra-
diodifusªo e autoridades nacionais) consideram que as diferen-
ças de definiçıes identificadas nªo colocam problemas para a
produçªo transfronteiriça. Outros (nomeadamente os produto-
res de filmes e de televisªo) consideram que a existŒncia de
definiçıes diferentes, bem como as interpretaçıes nacionais
divergentes dessas definiçıes, constituem um entrave a qual-
quer tentativa para avaliar claramente o desenvolvimento eco-
nómico da indœstria da produçªo europeia no seu conjunto. As
opiniıes tambØm se dividem quanto ao facto de saber se a
legislaçªo europeia deverÆ fornecer uma definiçªo mais deta-
lhada, uns refutando a utilidade, enquanto outros reclamam
uma harmonizaçªo.

No que respeita aos critØrios a adoptar, foram emitidas algumas
opiniıes diversas. Os pareceres divergem entre as vantagens de
uma definiçªo o mais vasta possível ou uma abordagem mais
estrita, e critØrios culturais ou económicos. Alguns critØrios,
tais como o controlo dos direitos, suscitam controvØrsia. Ou-
tros comentadores avançam critØrios como a utilizaçªo de uma
definiçªo baseada no trabalho ou em elementos «culturais».

Definiçªo de produtor independente: Existe na Europa um
certo nœmero de definiçıes diferentes do que Ø um «produtor
independente» e uma «produçªo independente». Muitos Estados-
-Membros recorrem à noçªo de produtor independente para
determinar os beneficiÆrios dos regimes de auxílios nacionais.
Foram abordadas as questıes do significado da «independŒncia»
e dos critØrios a estabelecer para decidir se um produtor Ø
independente.

Todos concordaram sobre o facto de que importa clarificar os
objectivos estratØgicos fundamentais, em particular à luz das
novas estruturas da indœstria. Alguns comentadores notam
uma tensªo potencial entre os objectivos de crescimento da
competitividade europeia e de promoçªo da diversidade cultu-
ral no interior da Europa. Este œltimo poderÆ parecer respeitar
os objectivos iniciais da Directiva TVSF, que visa estimular a
criaçªo de novas fontes de produçªo televisiva, nomeadamente
favorecendo a criaçªo de PME, as quais farªo a concorrŒncia
aos produtores estabelecidos. Isto implicaria centrar a produçªo
oferecida pelo sistema actual nas PME, em vez de o alargar a
grandes grupos ligados aos organismos de radiodifusªo. Neste
aspecto, observa-se igualmente que a distinçªo entre produtores
e organismos de radiodifusªo jÆ nªo Ø tªo clara como antes,
dado que esses organismos fazem muitas vezes parte de grupos
de integraçªo vertical, sendo por isso a relaçªo cada vez mais
complexa. Qualquer definiçªo deverÆ portanto implicar rela-
çıes com os interesses das diferentes partes da cadeia de valo-
res audiovisual. Foi declarado um certo apoio a favor de uma
definiçªo europeia, que possa garantir que os Estados-Membros
utilizam a mesma interpretaçªo. A opiniªo geral Ø que a
questªo deverÆ ser estudada no quadro da revisªo da Directiva
Televisªo Sem Fronteiras (TVSF).

A distinçªo entre as noçıes de produtor independente e pro-
duçªo independente foi evidenciada pelos produtores e realiza-
dores. A importante contribuiçªo dos produtores independen-
tes foi sublinhada por um grande nœmero de comentadores,
tendo em conta principalmente a necessidade de promover a
diversidade cultural. Relativamente aos critØrios a utilizar, al-
guns comentadores consideram que o ponto de partida deverÆ
ser o considerando pertinente da Directiva TVSF (Considerando
31).

Um certo desacordo opôs nomeadamente os organismos de
radiodifusªo aos produtores quanto ao facto de saber se os
critØrios devem implicar uma limitaçªo da duraçªo de trans-
ferŒncia dos direitos dos produtores para os organismos de
radiodifusªo. Estes œltimos consideram que qualquer inter-
vençªo a nível europeu para introduzir uma duraçªo ou um
outro limite aos seus direitos de propriedade seria injustificada
e contrÆria aos objectivos da política audiovisual europeia e
influenciaria negativamente a concorrŒncia. Os produtores con-
sideram que a retransferŒncia dos direitos tradicionais para o
produtor e a negociaçªo equitativa dos novos direitos mediÆti-
cos só podem aproveitar à circulaçªo das obras audiovisuais e
aumentar a quantidade e a qualidade do conteœdo europeu
disponível nas novas plataformas de difusªo.

Os critØrios-chave mencionados incluem a livre escolha das
infra-estruturas, a livre escolha da distribuiçªo internacional,
a relaçªo de participaçªo maioritÆria, a propriedade da empresa
e a estrutura dos accionistas. Outros comentÆrios sugerem que
qualquer definiçªo deve concentrar-se na noçªo de «indepen-
dŒncia» para marcar a distinçªo entre organismos de radiodi-
fusªo e produtores. Alguns organismos de radiodifusªo (comer-
ciais e de serviço pœblico) consideram que a definiçªo actual de
«independŒncia face a um organismo de radiodifusªo televisiva»
deverÆ ser modificada para reflectir a evoluçªo do sector, no-
meadamente a concentraçªo crescente e a criaçªo de conglo-
merados de meios audiovisuais e a presença de outras platafor-
mas ligadas aos organismos de radiodifusªo.
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(32) Revisªo prevista no artigo 26.o da directiva; consultar:
http://europa.eu.int/comm/avpolicy/regul_en.htm



Relativamente à utilizaçªo desta definiçªo para a aplicaçªo das
regras comunitÆrias de concorrŒncia, foi sugerido ter em conta
a questªo da produçªo independente durante o exame das
fusıes e das co-empresas, a fim de velar por que o sector
(composto principalmente de PME) nªo sofra efeitos negativos.
Este processo deverÆ compreender, em particular, o controlo da
produçªo, o acesso aos canais de distribuiçªo e a manutençªo
dos direitos para os independentes em relaçªo aos catÆlogos.

A Comissªo considera que o debate lançado neste âmbito
fornecerÆ um contributo œtil para os estudos realizados
como preparaçªo da revisªo da Directiva TVSF em 2002,
e pretende continuar a debater a questªo neste contexto.
Constata que a revisªo deverÆ atribuir uma importância
particular aos objectivos a atingir, em funçªo designada-
mente da necessidade de promover a diversidade cultural,
do papel desempenhado pela definiçªo nesta Ærea, e bem
assim do grande nœmero de critØrios possíveis a avaliar.

8.2. Questıes relativas à cronologia dos meios audiovi-
suais e aos direitos em linha

Esta questªo diz respeito à cronologia de divulgaçªo para a
exploraçªo económica de filmes nos Estados-Membros da
Uniªo Europeia, baseada em acordos celebrados entre os agen-
tes económicos implicados (33). O direito comunitÆrio impıe
aos Estados-Membros que velem por que os organismos de
radiodifusªo televisiva que dependem da sua competŒncia nªo
difundam obras cinematogrÆficas fora dos prazos acordados
com os titulares de direitos (34).

Os comentadores manifestaram um largo consenso sobre o
facto de esta obrigaçªo ser suficiente e, na medida em que o
princípio da cronologia dos meios audiovisuais esteja garantido
a nível europeu, os prazos de exploraçªo do filme deverem ser
estabelecidos por disposiçıes contratuais entre as partes envol-
vidas. Alguns comentadores sªo de opiniªo que a harmoni-
zaçªo das prÆticas poderÆ ser contraproducente. Outros mani-
festam-se a favor da auto-regulaçªo.

Foram ventiladas novas questıes quanto à definiçªo de direitos
em linha e aos novos direitos mediÆticos criados pela distri-
buiçªo de co-produçıes europeias em linha, tendo sido pedidos
comentÆrios sobre as implicaçıes para os diferentes agentes na
cadeia de valores (agrupamento de direitos, etc.). Os organis-
mos de radiodifusªo e os produtores nªo estªo de acordo sobre
a necessidade de distinguir categorias de direitos, considerando
os produtores que convØm distinguir categorias e definir os
diferentes grupos de direitos.

De um modo geral, os produtores consideram que os organis-
mos de radiodifusªo jÆ adquiriram os novos direitos mediÆticos
sem custos adicionais, dado que esses direitos nªo estavam
claramente definidos no contrato nem foram negociados sepa-
radamente. Os organismos de radiodifusªo referem que as ne-
gociaçıes sobre os direitos devem ter em conta o conjunto das
plataformas de exploraçªo potencial e prever disposiçıes claras
para incluir ou excluir esses direitos suplementares em qual-

quer convençªo, mediante remuneraçªo equitativa (prÆtica ac-
tual). AlØm disso, consideram que uma intervençªo seria pre-
judicial à liberdade comercial de ambas as partes.

A Comissªo considera que a consulta confirmou que a
situaçªo actual no quadro da legislaçªo comunitÆria conti-
nua a ser a melhor soluçªo, porque permite uma aborda-
gem flexível da utilizaçªo dos direitos por diferentes aber-
turas mediÆticas. Regista as preocupaçıes expressas pelos
produtores em termos de agrupamento de direitos e pro-
pıe-se analisar a questªo, na medida em que estÆ relacio-
nada com a definiçªo de produtor independente, aquando
da revisªo da directiva TVSF em 2002.

9. PRÓXIMAS ETAPAS

Os princípios fundamentais que se encontram no cerne da
política audiovisual comunitÆria continuam inteiramente vÆli-
dos. A Comunidade desenvolverÆ esta política na base dos
instrumentos legislativos e dos mecanismos de apoio existentes
mas explorarÆ igualmente a possibilidade de utilizar novos ins-
trumentos ou iniciativas para atingir esses objectivos. A evo-
luçªo das tecnologias e do mercado deve ser considerada à luz
da necessidade de reforçar a diversidade cultural e linguística
europeia e de preservar o nosso património audiovisual. Neste
aspecto, a Comissªo identificou um certo nœmero de iniciativas
que poderiam ser lançadas a fim de promover a circulaçªo das
obras, pelo que se propıe empreender as seguintes acçıes:

CalendÆrio da acçªo

Tema Acçªo Fim dos trabalhos

Classificaçªo Estudo independente
sobre a avaliaçªo das
prÆticas de classificaçªo

2002

Outras questıes Criaçªo de um grupo
de peritos sobre o ci-
nema

2002

Outras questıes Estudo independente
sobre os fluxos finan-
ceiros ao nível da in-
dœstria cinematogrÆfica
europeia

2002

Protecçªo do património
e exploraçªo das obras
audiovisuais

Ponto da situaçªo, antes
do lançamento da ini-
ciativa

Meados de 2002

Definiçıes de «obra euro-
peia» e de «produtor in-
dependente»

Revisªo da Directiva Te-
levisªo Sem Fronteiras

Fim de 2002

Questıes fiscais Revisªo da sexta Direc-
tiva IVA

Após 2002

Cinema electrónico Integraçªo em MEDIA+
e no sexto programa-
-quadro

2002-2006
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(33) Completados por disposiçıes legislativas na Alemanha, em França
e em Portugal.

(34) Artigo 7.o da Directiva TVSF alterada.


